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  NOTA DO EDITOR




  Toda mudança de tecnologia acaba redefinindo parâmetros sociais, e o momento atual talvez seja um dos de maior transição na história.




  Em meio à sociedade líquida, Drica Guzzi procura pontos de convergência. Em Web e participação: a democracia no século XXI, a autora sintetiza as práticas sociais surgidas no decorrer dos últimos vinte anos, a partir do advento da rede mundial de computadores. Em seguida, busca descobrir até que ponto a participação pública na web pode ser mensurada e os tópicos capazes de contribuir para o avanço da discussão sobre inclusão digital e participação pública, além de avaliar, de acordo com esse contexto, os caminhos percorridos no Brasil e no mundo.




  Fruto de uma parceria entre o Senac São Paulo e o Núcleo de Pesquisa das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à Educação Escola do Futuro da Universidade de São Paulo, Web e participação é voltado tanto àqueles que trabalham, de forma direta ou indireta, com inclusão digital quanto aos que buscam compreender a participação pública on-line no Brasil e no exterior.




  APRESENTAÇÃO




  O Núcleo de Pesquisa das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à Educação (NAP) Escola do Futuro/USP inaugurou suas atividades em 1989, sob a coordenação científica do professor titular Fredric M. Litto, da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo. Sua primeira condição foi como laboratório departamental, com a denominação Laboratório de Tecnologias de Comunicação, do Departamento de Cinema, Rádio e Televisão da Escola de Comunicações e Artes. A partir de janeiro de 1993, instituiu-se como um Núcleo de Apoio à Pesquisa, subordinado à Pró-Reitoria de Pesquisa da universidade e passando a intitular-se Núcleo de Pesquisa das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à Educação (NAP) Escola do Futuro/USP. Desde sua inauguração, esteve pautado pelo desenvolvimento de um modelo de parceria entre a universidade, a sociedade e diferentes agências e esferas de governo, todos comprometidos com o aperfeiçoamento da educação no Brasil.




  Com seus projetos e pesquisas, o NAP Escola do Futuro/USP almejava explorar e implementar propostas inovadoras que, ao utilizar recursos como a internet e a multimídia, contribuíssem para a potencialização do ensino e da aprendizagem. Para tanto, sua atuação era orientada a partir de princípios como o compromisso com a pesquisa, a avaliação de diferentes estratégias educacionais e a compatibilização da pesquisa acadêmica com a prática da sala de aula por meio da disseminação de suas metodologias. O NAP Escola do Futuro/USP também estimulava o intercâmbio de experiências entre educadores e instituições acadêmicas nacionais e internacionais e a formação de novas gerações de educadores que vissem na interface entre educação e comunicação um campo rico para o seu aperfeiçoamento.




  Em setembro de 2006, ao assumir a coordenação científica do NAP, busquei privilegiar o desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre a sociedade do conhecimento e seus impactos nas áreas de comunicação, educação e informação para iluminar os novos contornos da “sociedade em rede”. Dessa forma, desenvolvemos projetos de intervenção (pesquisa-ação), bem como pesquisas teóricas que têm como objeto de estudo a literacia informacional e a produção individual e coletiva do conhecimento em ambientes web; a reflexão acerca das novas formas de autoria invadidas pelos coletivos digitais e pelo movimento dos “atores em rede” na interseção das fronteiras híbridas que constituem a “pele da cultura”, conceitos preconizados por autores como De Kerckhove, Castells e Latour.[1] Tais pesquisas utilizam a etnografia virtual[2] como metodologia para investigar os movimentos dos atores inseridos na cultura digital.




  Entre os projetos de pesquisa-ação desenvolvidos recentemente, destacam-se: o programa Acessa São Paulo,[3] em parceria com o Governo do Estado de São Paulo; o Portal da Juventude, projeto que visa a aumentar a presença e a visibilidade das políticas públicas de juventude paulistas na internet; o programa TONOMUNDO, desenvolvido por nove anos, em parceria com o Instituto OiFuturo (ex-Telemar), que constitui um ambiente virtual dedicado à inclusão digital de alunos e professores de escolas públicas em comunidades de até 10 mil habitantes, de baixo índice de desenvolvimento humano (IDH), no Norte e Nordeste brasileiros. Com o apoio da Fapesp, foi desenvolvido um projeto contínuo de pesquisa acerca da infraestrutura das universidades brasileiras em tecnologia da informação, intitulado Campus Computing Report.




  Vários projetos do NAP Escola do Futuro/USP possuem longevidade de mais de nove anos ininterruptos, o que nos credencia a desenvolver estudos de caráter longitudinal. Nesse contexto, realizamos pesquisas qualitativas de metodologia etnográfica. A etnografia vem sendo utilizada como metodologia de estudo em campos do conhecimento diferentes da antropologia e desponta como uma tendência de pesquisa em redes sociais em um momento desafiador para os estudos do ciberespaço. Denominada também etnografia digital e netnografia,[4] a etnografia virtual tem se popularizado na publicidade e no marketing, fornecendo ferramentas também para o estudo de comportamentos e atitudes dos atores da sociedade em rede. Atualmente, as redes sociais são cada vez mais amplas, complexas e estruturadas, fazendo da etnografia virtual uma ferramenta poderosa para obter informações sobre seus usuários e captar perfis de navegação na web.




  Para gerar inovação no campo da epistemologia sobre as redes e sua propagação cultural, o NAP Escola do Futuro/USP instituiu a linha de pesquisa intitulada Observatório da Cultura Digital, abrigando dissertações de mestrado, teses de doutorado, livre-docência e projetos de pós-doutorado, bem como a publicação de artigos em revistas científicas indexadas nacional e internacionalmente. Também se insere nesse contexto a produção de livros e coletâneas sobre a cultura digital.




  Ressaltando a importância de divulgar e tornar público o conhe­cimento produzido nas pesquisas desenvolvidas pelo NAP Escola do Futuro/USP, foi realizada uma parceria com a Editora Senac São Paulo para a publicação de teses, dissertações e coletâneas sobre a cultura digital. Já foram publicados: Interfaces Digitais na Educação: @lucin[ações] Consentidas, em 2007, tese de livre-docência da coordenadora científica do NAP Escola do Futuro/USP, professora doutora Brasilina Passarelli; Inclusão Digital e Empregabilidade, em 2009, desenvolvido a partir de pesquisas realizadas no contexto do programa Acessa São Paulo; Educação sem Distância, em 2010, por Romero Tori, membro do Conselho Deliberativo do NAP Escola do Futuro/USP. Ainda para 2010, está previsto o lançamento de Linkania: uma teoria de redes, resultado da dissertação de mestrado de Hernani Dimantas, coordenador de projeto do NAP Escola do Futuro/USP, e a publicação de uma coletânea binacional entre o NAP Escola do Futuro/USP e o Cetac.media (Centro de Estudos das Tecnologias e Ciências da Comunicação), da Universidade do Porto, abordando conceitos como comunidades virtuais e redes sociais.




  O presente volume, Web e participação: a democracia no século XXI, desenvolvido a partir da dissertação de mestrado da autora, apresenta um estudo sobre a transformação das possibilidades democráticas e dos processos de participação pública surgidos com o advento da sociedade em rede, investigando novas formas de práticas sociais coletivas, de organização e regulação do espaço público. Com o estudo de caso de quase três anos das enquetes semanais do projeto Fala São Paulo, um canal de comunicação entre população e governo dentro do programa Acessa São Paulo, a autora articula aspectos teóricos dessas alterações às características particulares que compõem o projeto, por meio de levantamento do estado da arte de pesquisa de consultas on-line bem-sucedidas mundialmente e pesquisas de campo para revelar a interlocução democrática entre o individual e o coletivo, entre comunidades e governos, entre o local e o global.




  Em dez anos de existência, o programa Acessa São Paulo, parceria entre o NAP Escola do Futuro/USP e o governo paulista, tornou-se uma matriz para as políticas públicas de inclusão digital e suas ações acompanham, em posição de vanguarda, os movimentos da história da internet no país. Enquanto a primeira onda referia-se às ações direcionadas ao digital divide, que buscavam popularizar o acesso à rede, a segunda (atual) é resultado do fenômeno das redes sociais. Se, a princípio, a intervenção sobre o acesso às ferramentas tecnológicas constitui um dos objetivos principais desse programa, dez anos após seu surgimento ele visa a promover o aperfeiçoamento das competências informacionais, um dos focos das pesquisas desenvolvidas pelo NAP Escola do Futuro/USP.




  Entre outras atividades de pesquisa, a autora é uma das coordenadoras de projeto do NAP Escola do Futuro/USP, contribuindo para o reconhecimento do pioneirismo do programa Acessa São Paulo em nível nacional e internacional. Desafio que vem sendo comprovadamente atingido ao longo desses dez anos, evidenciado pelos prêmios recebidos pelo programa: Prêmio Governador Mario Covas – Inovações em Gestão Pública no Estado de São Paulo (2006, 2007, 2008 e 2009) e Prêmio ARede, pela Ponline/2008, pesquisa on-line com usuários dos postos de acesso gratuito à internet como melhor projeto de inclusão digital de 2009, na categoria nível estadual.




  Brasilina Passarelli




  Professora Titular.


  Chefe do Departamento de Biblioteconomia e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/USP).


  Coordenadora Científica do NAP Escola do Futuro/USP
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  PREFÁCIO




  O contexto dentro do qual este estudo de Drica Guzzi aparece talvez seja o mais importante assunto da sociedade moderna: a estrutura mais desejável de poder de comunidades. Numa extremidade desse contexto, encontramos sistemas altamente estruturados, monopolistas, às vezes designados elitistas; na outra extremidade, encontramos sistemas mais difusos, menos estruturados e pluralistas. No eixo entre as duas extremidades é que cada comunidade tem de encontrar seu ponto mais desejado. E o que deve, ou pode, ser o papel das comunicações para atingir e manter equilibrado esse ponto de stasis? Da ágora grega, quando as comunidades eram menos populosas e mais uniformes, até hoje, quando as comunidades podem incluir bilhões de pessoas, cada uma com uma rica, complexa e diferenciada configuração de interesses, as formas de comunicação representam o que talvez seja o mais importante ingrediente na criação e manutenção do poder.




  Vivemos numa época em que a ideologia às vezes substitui o pensamento analítico, porque nossos currículos escolares e universitários se esqueceram de manter o valor do pensamento e da comunicação rigorosamente claros e racionais. Como Herbert I. Schiller observou, “há, atravessando a cultura, uma tendência para substituir imagens, sons e agitação por conteúdo e substância”.[1] Assim, é válido perguntar se o advento das novas tecnologias de comunicação, e sua adoção cada vez maior por todas as camadas da população, indica o caminho para a criação de uma sociedade com mais controle centralizado do poder ou para uma sociedade baseada mais na participação comunicativa de todos os seus membros, com base nos mesmos princípios de “auto-organização” que encontramos na natureza. Aqui vale a pena lembrar a observação de Tocqueville segundo a qual a melhor forma de democracia é aquela em que as decisões são tomadas a partir dos votos da maioria, mas sempre com a preservação dos interesses legítimos da minoria.




  É lastimável que o Brasil careça de um número suficiente de instituições dedicadas à realização de estudos para informar os cidadãos sobre todos os aspectos, positivos e negativos, envolvendo ameaças ao desenvolvimento sereno e justo da sociedade: think tanks (ou centros de pesquisa sem nenhuma ligação partidária, ou com interesses econômicos, mas com a liberdade intelectual e analítica para estudar todas as opções possíveis diante de um problema social de importância, fazendo recomendações imparciais para políticas e diretrizes públicas). A leitura do presente trabalho de Drica Guzzi lembrou-me disso e de um estudo pequeno, mas profundo, que ganhei em 1963 – The Elite and the Electorate – Is Government by the People Possible? (A elite e o eleitorado – É possível a governança pelo povo?), publicado pelo Center for the Study of Democratic Institutions, um think tank norte-americano – e que guardo até hoje como uma lembrança das “conversações” inteligentes, respeitosas, sem paixão ou tendenciosidade, entre pessoas com perspectivas opostas sobre um determinado assunto social. Em apenas 22 páginas, um texto escrito pelo então senador J. William Fulbright (sim, aquele que criou as bolsas; mas também um representante ultraprogressista de um estado ultraconservador – o Arkansas), seguido de comentários de um celebrado intelectual jesuíta, um filósofo acadêmico e vários políticos europeus. A provocação de Fulbright era de que, nos últimos dois séculos, desde o início da discussão moderna da democracia como um modelo vantajoso para qualquer sociedade, a experiência tem demonstrado claramente que os homens, de fato, nem sempre fazem uso da sua liberdade de expressão, ou da imprensa, da forma racional e desinteressada que eles deveriam.




  Seria o caso de a proliferação da web na sociedade contemporânea vir a mudar esse comportamento egoísta ou intensificá-lo? É impossível prever. Mas o presente estudo de Drica Guzzi identifica bem os elementos que compõem a equação que representa o exercício do poder nas comunidades. Ela iniciou sua carreira como pesquisadora social quando entrou para a Escola do Futuro da USP num recém-criado projeto, o Acessa São Paulo, coordenado por Carlos Seabra e patrocinado pelo Governo do Estado de São Paulo, que visava a implantar uma rede de telecentros populares e a estudar seu uso pela população do estado. O treinamento da primeira turma de monitores e pesquisadores do projeto contou com a presença e colaboração de James Creighton, ex-presidente da Associação Americana de Participação Pública e autor do Manual da participação pública. O estudo longitudinal, Fala São Paulo, coordenado por Drica Guzzi, foi o resultado valioso, e certamente pioneiro na região latino-americana, de análise da coletânea de opiniões dos cidadãos economicamente menos privilegiados no estado sobre assuntos da maior importância – saúde, comportamento, cultura e lazer, acesso aos serviços do governo e à cidadania em geral.




  Quando Carlos Seabra partiu para outros desafios, Drica Guzzi assumiu a coordenação do projeto e, algum tempo depois, apoiada pelo experiente blogueiro e escritor Hernani Dimantas, ampliou e levou a novos patamares de originalidade e rigor as pesquisas de opinião, feitas pela web, com comunidades que representam o setor mais populoso – porém o menos estudado – no país até agora. As observações feitas aqui por Drica Guzzi, tanto sobre a web como instrumento para a divulgação de ideias quanto para a captura de manifestações de opinião de um povo, serão de importância não apenas para aqueles responsáveis pelas decisões, grandes e pequenas, que acabarão afetando todos os cidadãos, mas também para as lideranças dos pequenos grupos de indivíduos interessados em questões sociais, permitindo sua atuação em conjunto quando há convergência dos seus objetivos.




  Só o tempo revelerá se, no futuro, “a governança pelo povo” será ampliada ou diminuída pela capilarização do acesso às redes eletrônicas. Só o tempo mostrará se os políticos do futuro serão ou não amarrados nas suas decisões e votos pelas manifestações de opinião do seu eleitorado captadas pela web. De qualquer forma, o trabalho de Drica Guzzi oferece hoje uma singular contribuição para a compreensão desse fenômeno tão importante.
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  APRESENTAÇÃO [1]





  INTERNET, REDES SOCIAIS E DEMOCRACIA




  Nossa comunicação,


  colaboração e cooperação não se


  baseiam apenas no comum, elas


  também produzem o comum, numa


  espiral expansiva de relações.


  


  M. Hardt e A. Negri, Multidão




  Howard Rheingold definia, já em 2002, o fenômeno das mobilizações constituídas por pessoas capazes de agirem juntas sem mesmo se conhecerem. Em seu livro Smart Mobs: The Next Social Revolution,[2] ele descreve experiências das chamadas mobilizações inteligentes com suas características possibilidades de colaboração em redes virtuais, até então inéditas, através de dispositivos com capacidade de telecomunicação, o que inclui telefonia celular e tecnologia móvel ou computação portátil sem fio (wireless).




  Na época, a internet não era tão reconhecida como meio de comunicação privilegiado no cenário mundial como é hoje. As comunidades na rede digital eram apropriadamente chamadas “virtuais”, pois praticamente não tinham visibilidade fora do âmbito do ciberespaço. O que Rheingold nos explicava, então, era que a introdução da mobilidade tecnológica havia gerado possibilidades de operar mudanças significativas na maneira como as cidades e seus habitantes se organizavam e interagiam.




  Esses poucos anos da publicação da primeira edição de Smart Mobs, e sobretudo com a inauguração da Web 2.0 – e suas características de múltiplas interatividades – foram definindo com maior clareza a capacidade que a internet tem de agir em praticamente todos os setores da vida individual e da sociedade.




  Se, nesse mundo de conexões com comunicação instantânea, muitos conceitos tornam-se rapidamente desatualizados ou se esgotam conforme novas práticas on-line vão se inaugurando, esse não é o caso das mobilizações coletivas de Rheingold. As discussões em torno delas permanecem atuais, porque englobam tanto as diferentes formas de utilização das tecnologias digitais quanto as de telecomunicação, que a cada dia vão se aperfeiçoando e também trazendo diminuição para os custos e, consequentemente, facilitam o acesso a todas as classes sociais e faixas etárias.




  A foto na rua, o vídeo no celular, o envio de mensagens de texto por SMS, por e-mail e para blogs, entre outras possibilidades instantâneas, são utilizados, por exemplo, para marcar ou desmarcar encontros em cima da hora, avisar sobre acidentes, trânsito, congestionamento, manifestações públicas e outras ocorrências na cidade entre duas e até centenas de pessoas simultaneamente. Assistimos todos os dias, nos meios de comunicação tradicionais, à maneira como esses registros realizados por amadores alimentam as reportagens da grande mídia.




  Assim, não é difícil entender por que se multiplica incessantemente o número de pessoas que compartilham as formas de comunicação móveis e instantâneas como um hábito diário, em qualquer lugar e a qualquer hora. Ou seja, as pessoas não só conversam mais, e, portanto, têm maior aproximação entre si, como participam mais e, de certa forma, ampliam o espaço público. Vemos nitidamente como a noção de inteligência coletiva, por exemplo, que até pouco tempo era motivo de estudo de poucos, se irradia e ganha visibilidade como prática comunitária corriqueira on-line e offline.




  Um dos exemplos que podemos citar como um movimento que teve início na rede por apaixonados e usuários e que ganhou projeção também offline, a partir de produção nas redes sociais entre pessoas anônimas, que não se conheciam, é o encontro anual mundial Campus Party. Desde sua primeira edição realizada em 1997, em Valência, na Espanha, é um evento que, durante uma semana, reúne presencialmente milhares de participantes com os próprios computadores. A Campus Party, em sua edição brasileira, vem sendo realizada anualmente desde 2008. Ali os campuseiros se encontram para compartilhar produções, experiências, curiosidades e, enfim, realizar atividades relacionadas com tecnologia, cultura digital e entretenimento em rede. Esse tipo de encontro vem consolidando a integração dos ativistas de inclusão digital e cultura hacker na busca de novas tecnologias que sirvam para o envolvimento de projetos sociais, na troca livre de conteúdos e no compartilhamento de experiências no mundo digital. “Para que terceirizar?”, seria a questão formulada pelos campuseiros. Com isso não só se ampliam os horizontes de atuação desses ativistas, como se introduzem as temáticas social e política no debate de outras atividades que dinamizam a Campus Party.




  PRODUÇÕES COLABORATIVAS NA REDE




  Na mesma medida em que as redes sociais e de relacionamento de altíssima densidade – como Orkut, Facebook, Twitter, My Space, entre outras – propiciaram a abertura para encontros e conversações por meio de suas comunidades, além dos blogs pessoais, vimos que esse meio de comunicação teve importante função educativa para os jovens. Ainda que a grande maioria use as redes apenas para se expor e encontrar amigos, são muitos os que já sabem usá-las também para explorar interesses comuns e encontrar informações que vão além do que a escola ou a comunidade local da qual faz parte pode oferecer.




  Em relação ao nosso foco em conceitos relacionados a programas de inclusão digital, sobretudo em razão da experiência com projetos de capacitação dos jovens para o uso das novas ferramentas, vimos também convergir nossos estudos para a função das redes como novas mídias, em que quem produz e publica conteúdo faz parte dos que atualmente se denominam novos comunicadores sociais ou “publicistas”.




  A forma colaborativa com associações de perguntas e respostas, a relação entre as comunidades, o modo de seguir links e rastros para explorar melhor aquilo que interessa fazem parte, enfim, das produções coletivas de conhecimento no espaço comum. Essa forma colaborativa de participação, principalmente entre jovens nas redes, significa para nós um importante exercício educativo e participativo relacionado à cidadania, tal como tratamos neste livro.




  Não é de espantar, portanto, que a prática cada vez mais disseminada de alimentação dessas redes ganhasse progressivamente tanto qualidade como visibilidade em termos de conteúdos compartilhados confiáveis, capazes de elevar uma multidão de pessoas ao status não só de formadoras de opinião, mas de “formadoras de diretrizes”.[3] Com esse status, a multidão conquista papel ainda mais importante: o de causar impactos capazes de influir nos rumos de grandes questões políticas globais, a exemplo das eleições à presidência dos Estados Unidos, em 2008.




  Essa produção coletiva é reconhecida tanto pelos meios de comunicação de massa tradicionais quanto pelas agências de publicidade como fonte de referência confiável, constituindo o que muitos chamam de nova mídia, mídias digitais ou mídias sociais.




  MÍDIAS SOCIAIS




  Uma das definições de mídias sociais é que elas são tecnologias e práticas on-line usadas por pessoas – e inclui também empresas – para disseminar conteúdo, provocando o compartilhamento de opiniões, ideias, experiências e, o que seria o diferencial, perspectivas.[4] Seus formatos integram tecnologia, telecomunicação e interação social, gerando produções que podem englobar textos, imagens, áudio e vídeo. Os sites usam tecnologias como blogs, mensageiros de textos, podcasts, wikis, videologs ou mashups (aplicações que combinam conteúdo de múltiplas fontes para criar uma nova aplicação), permitindo que os usuários possam atualizar as informações e interagir instantaneamente entre si.
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